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PARECER AO PROJETO DE LEI 071/2025

À Divisão de Acompanhamento de Processo Legislativo

Em despacho de fls. foi dado vista a este Vereador que subscreve a respeito do Projeto de
Lei 071/2025, que "Proíbe a inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou que,
embora concluídas, não estejam em condições de atender à população." 

No que tange ao cumprimento legal do referido projeto de lei, o mesmo preenche os
requisitos legais conforme disposto no artigo 26 da Lei Orgânica do Município de Juiz de Fora, que
reconhece como atribuições da Câmara Municipal legislar sobre quaisquer matérias de interesse e
competência legal do Município, como também os artigos 159 e 160 do Regimento Interno da Câmara
Municipal que dispõe, entre as modalidades da Câmara Municipal, proposição de Projetos de Lei.

Em Parecer emitido pela Douta Procuradoria desta Casa Legislativa, manifestou pela
legalidade e constitucionalidade desta proposição legislativa.

Ao analisarmos o tema legal que ora se apresenta, o mesmo não invade matéria privativa
do Chefe do Poder Executivo e nem cria despesa orçamentária. Outrossim, o presente projeto de lei,
além de estar em consonância com o artigo 30, inciso I da Constituição Federal, que reconhece a
legitimidade dos municípios em legislar assuntos de interesse local, também caminha alinhado aos
princípios constitucionais da legalidade, da publicidade, da moralidade e da eficiência, em vista do
interesse público e do bem comum coletivo e social, nos termos dos artigos 5º e 205 da Constituição
Federal.

Quanto ao mérito da presente proposição legislativa, a mesma tem como objetivo proibir a
inauguração solene de obras públicas incompletas ou que, embora concluídas não tenham como
atender ao fim a que se destinam, seja por falta de número mínimo de profissionais, de materiais
básicos e de equipamentos necessários, pelo descumprimento de projeto inicial ou por embargos
judiciais. Almejamos que haja maior moralidade da administração, em desfavor de agentes políticos
que fazem uso de estratégias eleitoreiras que visam tão-somente a promoção pessoal, sem
preocupar-se com o real atendimento das inúmeras necessidades da população. Para tanto, o projeto
traz a conceituação de obras públicas e também delimita o que consideramos incompletude ou não
atendimento às suas finalidades. As obras seriam todas as construções realizadas pelo poder público
com o intuito de servir à população, tais como: escolas, hospitais, prédios de atendimento à
população. Tais obras devem atender aos requisitos previstos no Código de obras e Edificações, no
Código de Posturas do Município e na Lei de Uso e Ocupação do Solo, além de estar em dia com a
emissão de alvarás, autorizações e licenças. A inobservância dessas normas automaticamente
classificaria a obra como incompleta. Além disso, pretendemos inibir a inauguração de obras que,
embora completas, ainda não estejam em condições de atender ao fim para o qual foram planejadas,
por subsistirem faltas graves que impeçam seu uso pela população, tais como: falta de número
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mínimo de profissionais, de matérias de uso ordinário e de equipamentos afins ou situações similares.
As solenidades de entrega de obras inacabadas provocam expectativa da população local,
configurando desrespeito e deslealdade das autoridades com a comunidade.

Isto posto, por preencher todos os requisitos legais e não incorrer em inconstitucionalidade
ou qualquer outro vício jurídico e político, manifestamos nossa aquiescência ao Projeto de Lei
071/2025, que "Proíbe a inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou que,
embora concluídas, não estejam em condições de atender à população" com toda justiça e
dignidade a que faz jus por sua presteza em favor do interesse público e do bem comum, alinhado
aos princípios constitucionais da legalidade, da publicidade, da moralidade e da eficiência, razão pela
qual liberamos a presente matéria legislativa para o seu devido prosseguimento e tramitação até o
Plenário onde manifestaremos nosso voto à presente proposição legislativa.

Palácio Barbosa Lima, 30 de abril de 2025.

Juraci Scheffer
Vereador Juraci Scheffer - PT
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